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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  N°  0001005-44.2015.815.0000  –  Vara  de
Execução Penal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: André Luiz Pessoa de Carvalho – Defensor Público
PACIENTE: Severino do Ramo Franca da Silva 

HABEAS CORPUS. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO
DO  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
IRRESIGNAÇÃO. INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE
APONTADA  COMO  COATORA.  DECISÃO
SUSPENSA. PACIENTE QUE SE ENCONTRA SOLTO
EM GOZO DO BENEFÍCIO.  PERDA DO OBJETO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 659 DO CPP E 257
DO RITJPB. PEDIDO PREJUDICADO.

- Tendo sido suspensa a decisão que revogou o
livramento  condicional,  emerge  o  prejuízo  da
impetração.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conceder a ordem, restabelecendo o
benefício do livramento condicional do paciente.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem de habeas  corpus,  com pedido  de
liminar, impetrada por André Luiz Pessoa de Carvalho – Defensor Público,
em favor de Severino do Ramo Franca da Silva, qualificado inicialmente,
alegando, para tanto, suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo
de Direito da Vara de Execução Penal da Comarca da Capital (fls. 02-09).

O  impetrante  narra  na  inicial  que  o  paciente  se
encontrava cumprindo livramento condicional,  quando sobreveio decisão
da  Egrégia  Câmara  Criminal  deste  Tribunal  de  Justiça,  proveniente  de
recurso do Ministério Público contra sentença absolutória, condenando-o a
uma  pena  de  06  (seis)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  650
(seiscentos e cinquenta) dias multa.

Em  face  dessa  decisão,  a  defesa  impetrou  Recurso
Especial  (999.2015.P030289),  requerendo que seja mantida a sentença
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absolutória proferida pela juíza de 1º grau.

Consta ainda do caderno processual, que em razão da
nova condenação, na Vara das Execuções Penais foi procedida a revogação
do livramento condicional,  bem como a  soma das penas  totalizando 15
(quinze) anos e 10 (dez) meses a ser cumprida em regime fechado, sendo
determinada a expedição do mandado de prisão.

Ao final, pede a concessão de liminar, com expedição do
“Salvo Conduto” e suspensão do Mandado de Prisão, até julgamento do
Recurso Especial.

Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora  (fls.  16),  estas  foram  devidamente  prestadas  (fls.  30),  tendo  a
magistrada  comunicado  que  o  paciente  “encontrava-se  em  livramento
condicional quando cometeu novo crime em data de 07.10.2012, durante o
período de prova do benefício, sendo condenado a 06 anos e 06 meses de
reclusão,  tendo aportado Guia  de Execução Penal  Definitiva  (Processo  nº
0120142-33.2012.815.2002),  com  informação  de  trânsito  em  julgado  da
condenação”.

Liminar indeferida às fls. 36-37.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, no Parecer de fls. 39-46, opinou pela concessão da ordem.

Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO

No presente remédio constitucional o impetante requer a
suspensão do mandado de prisão, até julgamento do Recurso Especial.

Entretanto,  não  há  mais  a  necessidade  de  verificar  a
procedência dos argumentos expostos no remédio heroico, uma vez que, o
pedido perdeu o objeto.

Consoante se depreende das informações prestadas pela
douta magistrada da Vara de Execução Penal da Comarca da Capital, às fls.
19-20,  com  o  conhecimento  de  que  foi  expedida  guia  de  execução
definitiva de forma equivocada, ela suspendeu a decisão que revogou o
livramento condicional.
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Registro, ainda, que em informações complementares (fls.
66-67),  foi  comunicado  que  o  paciente  se  encontra  solto,  no  gozo  do
livramento condicional. 

Nesse  sentido,  de  acordo  com  o  que  se  positiva  das
declarações  da  autoridade  judiciária,  emerge  o  prejuízo  da  impetração,
restando, pois, ultrapassado o alegado constrangimento ilegal,  conforme
preceitua o art. 659, do Código de Processo Penal, in verbis:

“Art. 659. Se o juiz ou o tribunal verificar que já
cessou  a  violência  ou  coação  ilegal,  julgará
prejudicado o pedido”.

Além do mais, sobre a cessação de violência ou coação
ilegal,  aduz o art.  257, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de
Justiça:

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou
coação  ilegal,  o  habeas-corpus  será  julgado
prejudicado,  podendo,  porém,  o  Tribunal
declarar  a  ilegalidade  do  ato  e  tomar  as
providências  cabíveis  para  punição  do
responsável.”

Diante ao exposto, julgo prejudicado o pedido, em virtude
da perda de seu objeto, nos termos do art. 659 do CPP e art. 257 do RITJPB.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos e Dr. Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes, Juiz de Direito
convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 07 (sete) dias do mês de maio do ano de 2015.

João Pessoa, 07 de maio de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                           -Relator-

Habeas Corpus n° 0001005-44.2015.815.0000                                 CMBF - Relator               3


	Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrada por André Luiz Pessoa de Carvalho – Defensor Público, em favor de Severino do Ramo Franca da Silva, qualificado inicialmente, alegando, para tanto, suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito da Vara de Execução Penal da Comarca da Capital (fls. 02-09).

